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RESUMO 
 
A proposta do referido artigo é apresentar de forma sucinta e sistemática como as escolas 
ribeirinhas do município de Abaetetuba localizado na região nordeste do Estado do Pará, tem 
buscado garantir a inclusão e a permanência através de políticas de acessibilidade aos alunos 
com algum tipo de deficiência. Esta pesquisa é de cunho qualitativo e exploratória, tendo como 
técnica de coleta de dados a pesquisa documental e bibliográfica. Percebeu-se o enfrentamento 
de diversas barreiras no cotidiano dos alunos e professores inseridos no Sistema Modular. Nas 
considerações finais, notou-se que as escolas não fazem uso de metodologias ou recursos 
didático-pedagógicos direcionados às exigências apresentadas por alunos com algum tipo de 
deficiência. Nesse contexto, as práticas de inclusão e acessibilidade escolar mostram-se pouco 
aplicadas ou quase nula, portanto, nada eficaz e, consequentemente, com escassas condições 
de realizar-se um ensino inclusivo de boa qualidade, negando, com isso, a esses alunos com 
algum tipo de deficiência, o direito à uma aprendizagem libertadora, justa, adequada e 
eficiente. Porém há de destacar que um tratamento discriminatório ou preconceituoso dentro 
e fora do ambiente escolar por parte dos alunos sem deficiência ou servidores/funcionários 
para com os alunos com deficiência não foi percebido. 
 
Palavras chave: acessibilidade, some, escolas ribeirinhas, barreiras. 
 
 
 
ABSTRACT 
 
The purpose of this article is to present in a succinct and systematic way how the riverside 
schools in the municipality of Abaetetuba located in the northeastern region of the State of 
Pará, have sought to guarantee inclusion and permanence through accessibility policies for 
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students with some type of disability. This research is of a qualitative and exploratory nature, 
using documentary and bibliographic research as the data collection technique. It was noticed 
the confrontation of several barriers in the daily life of students and teachers inserted in the 
Modular System. In the final considerations, it was noted that schools do not use 
methodologies or didactic-pedagogical resources directed to the requirements presented by 
students with some type of disability. In this context, the practices of inclusion and school 
accessibility are little applied or almost null, therefore, not at all effective and, consequently, 
with little conditions to carry out inclusive education of good quality, thus denying these 
students with some kind of disability, the right to liberating, fair, adequate and efficient 
learning. However, it should be noted that discriminatory or prejudiced treatment inside and 
outside the school environment by students without disabilities or civil servants / employees 
towards students with disabilities was not perceived. 
 
Keywords: accessibility, add, riverside schools, barriers. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
O Sistema de Organização Modular de Ensino - SOME foi criado pelo governo do 
Estado do Pará no início da década de 1980 com o intuito de levar a educação as áreas mais 
distantes desse estado de grandes dimensões geográficas. Nos primeiros anos o SOME estava 
concentrado apenas nas cedes municipais.  
A medida em que essas cidades foram se urbanizando, desenvolvendo e 
consequentemente aumentando suas demandas por educação, o governo foi inserindo o 
sistema regular de ensino nas cedes dos municípios, enquanto que o SOME foi pouco a pouco 
se interiorizando e chegando cada vez mais nos confins do Pará, estado esse localizado na 
Amazônia Oriental. 
O SOME foi criado inicialmente como um projeto educacional afim de suprir essa 
demanda crescente no interior do estado, hoje o programa é firmado como uma política 
pública. Apenas no Município de Abaetetuba abrange e atende em plena década de 2017 cerca 
de 3.000 (três mil) alunos em 21 (vinte e uma) localidades. Ofertando o Ensino Fundamental 
Maior e o Ensino Médio em comunidades ribeirinhas como as dos rios Urubuéua, Paramajó, 
e Rio Doce. Assim como também em comunidades quilombolas como a do Médio Itacuruçá, 
e em ramais de estradas como na Colônia Maúba, todas localizadas no município citado 
situado no nordeste do Estado do Pará. 
A principal contribuição social do SOME têm sido fomentar e ajudar com que crianças 
e jovens camponeses, quilombolas e ribeirinhos tenham acesso à educação de boa qualidade.  
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O tema Educação Inclusiva vem crescendo a cada dia na comunidade escolar, e a 
referida discussão vem consolidar uma questão mais abrangente que é a democratização do 
ensino básico para que todos tenham oportunidades através da acessibilidade na escola 
contribuindo assim com o próprio processo de ensino/aprendizagem.   
A democratização é uma tendência nas discussões envolvendo a comunidade escolar 
do ensino básico, diversas políticas públicas que já foram criadas, tanto para facilitar, 
democratizar e inserir o aluno no processo.  
Diversos debates que trazem a escola como foco sugerem os mais complexos assuntos, 
dentre os quais a inclusão democrática baseada em políticas públicas que tem por objetivos 
dar suporte e garantir a permanência dos alunos no âmbito escolar, entre eles nós destacaremos 
a abordagem na questão da acessibilidade no Sistema de Organização Modular de Ensino - 
SOME.  
Tema que vem ganhando espaço e força a cada dia nas discussões de democratização 
da educação, assim como outros assuntos esse é de suma importância para a permanência e 
continuidade de discentes que necessitam de condições básicas para se consolidarem na 
comunidade estudantil e escolar.  
A pesquisa em pauta não se refere ao acesso do aluno ao Sistema Modular, mesmo por 
que a matrícula é garantida. Então, portanto há condições de ingresso ao programa. No entanto, 
as barreiras diárias enfrentadas por alunos que residem em comunidades localizadas em 
regiões ribeirinhas do Município de Abaetetuba fazem com que essas dificuldades sejam um 
obstáculo a mais no processo de permanência e aprendizagem desses jovens.  
As condições de acessibilidade oferecidas aos discentes para que os mesmos possam 
desenvolver suas atividades cotidianas na escola é em sua maioria insuficientes ou até mesmo 
inexistentes, haja visto a falta de investimento do poder público para se combater tais barreiras. 
 O objetivo desta pesquisa é analisar as questões de acessibilidade no Sistema de 
Organização Modular de Ensino - SOME em escolas de comunidades ribeirinhas de 
Abaetetuba. Seguindo mais especificamente temos como objetivo verificar as barreiras 
comunicacionais, existentes em escolas de comunidades ribeirinhas do município de 
Abaetetuba que utilizam o Sistema de Organização Modular de Ensino – SOME.  
   A acessibilidade no Sistema Modular deve ser pensada não só para os alunos que já 
ingressaram em tal modalidade de ensino, mas também naqueles alunos que por hora 
ingressarão ao sistema. As políticas públicas aplicadas para que a acessibilidade dos alunos 
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transcorra nas escolas ribeirinhas do município de Abaetetuba onde funcionam o Sistema 
Modular ainda são incipientes, moderadas ou até mesmo ainda inexistentes. 
A metodologia aplicada nesse estudo foi a pesquisa qualitativa tendo como 
procedimento o estudo de caso, da natureza, a pesquisa bibliográfica e a documental, além do 
instrumento metodológico de conversa informal com os envolvidos na pesquisa.  
     
2 METODOLOGIA  
           Esta pesquisa é de cunho qualitativo. A pesquisa qualitativa não se preocupa com 
representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo 
social, de uma organização, etc. (GERHARDT, 2009; SILVEIRA, 2009). A pesquisa está 
classificada como exploratória, método esse que segundo Gil (2002) tem como objetivo 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a 
construir hipóteses. A pesquisa exploratória é flexível considerando assim a possibilidade dos 
mais variados aspectos ao fato estudado.  
Em relação a coleta de dados a pesquisa se utilizou de técnicas de coleta bibliográfica 
acerca de livros e artigos de autores que serviram de base para esta. A principal vantagem de 
pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de 
fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. (GIL, pg45, 
2002).   
Outra forma de coleta de dados foi a de natureza documental extraídas de leis como as 
do SOME e LDB, mesmo que esse procedimento se pareça muito com a pesquisa bibliográfica 
ambas possuem características diferentes, como mostra Gil (2002) “A diferença essencial 
entre ambas está na natureza das fontes”.  
    
3 ORGANIZAÇÃO DAS ETAPAS DO ENSINO NAS ESCOLAS PÚBLICAS E 
PRIVADAS DO BRASIL  
A finalidade da educação no Brasil é estabelecida pela Lei de nº 9.394 de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 1996 (LDB 9.394/96), é a que finaliza os 
preceitos da educação no país, como a mesma deve estar organizada, quais são os órgãos 
administrativos responsáveis, quais são os níveis e modalidades de ensino ofertados, entre 
outros vários aspectos em que se define e se regulariza o sistema educacional brasileiro com 
base nos princípios das leis presentes na Constituição. 
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Os órgãos que estão responsáveis pela educação, na esfera federal, são primeiramente 
o Ministério da Educação (MEC) e o Conselho Nacional de Educação (CNE). Na esfera 
estadual, ficam a cargo da Secretaria Estadual de Educação (SEE), o Conselho Estadual de 
Educação (CEE), a Delegacia Regional de Educação (DRE) ou Subsecretaria de Educação. E, 
por fim, em esfera municipal, existem a Secretaria Municipal de Educação (SME) e o 
Conselho Municipal de Educação (CME). 
A educação básica no Brasil constitui-se e divide-se nas etapas do ensino infantil, 
ensino fundamental e no ensino médio. 
Para complementar temos de acordo com o art. 21 da Lei nº 9.394/96, a educação escolar que, 
além das três citadas anteriormente, compõe-se também do nível superior. 
Vejamos outras modalidades brasileiras de ensino: 
 Educação a distância (EAD); 
 Educação profissional ou técnica; 
 Educação de jovens e adultos EJA (ensino fundamental e médio); 
 Educação especial 
No Brasil há dois tipos de categorias administrativas para as instituições de ensino: 
 Pública: criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 
 Privadas: Mantidas e sob administração de pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 
Vejamos que segundo o Título IV, artigos 8º até o 20º da LDB 9.394/96, as 
instituições públicas e privadas brasileiras estão ao cargo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 
 
A União Federal é responsável pelas instituições de educação superior criadas e 
mantidas pelos órgãos federais de educação e também pela iniciativa privada. Entre 
suas principais atribuições está: elaborar o Plano Nacional de Educação, organizar, 
manter e desenvolver os órgãos e as instituições oficiais do sistema federal de ensino 
e o dos territórios, prestar assistência técnica e financeira aos estados, Distrito 
Federal e municípios, estabelecer competências e diretrizes para a educação básica, 
cuidar das informações sobre o andamento da educação nacional e disseminá-las, 
baixar normas sobre cursos de graduação e pós-graduação, avaliar e credenciar as 
instituições de ensino superior.(LDB 9.394/96 
   Já na esfera estadual cuidam das instituições em nível fundamental e médio dos órgãos 
públicos ou privados. 
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Os estados devem organizar, manter e desenvolver esses órgãos e instituições 
oficiais de ensino que estão aos seus cuidados, em regime de colaboração com os 
municípios, dividir proporcionalmente as responsabilidades da educação 
fundamental, elaborar e executar políticas e planos educacionais, autorizar, 
reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos das instituições de 
educação superior dos estados e assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual. (LDB 9.394/96) 
 
Fica a cargo do distrito federal as mesmas responsabilidades atribuídas a esfera 
estadual. 
Instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil criadas e mantidas 
pelo poder público do DF e também privadas.  (LDB 9.394/96) 
 
  Já a cargo dos municípios ficam as atribuições referentes a tal esfera. 
 
São responsáveis, principalmente, pelas instituições de ensino infantil e 
fundamental, porém, cuidam também de instituições de ensino médio mantidas pelo 
poder público municipal. Pode optar por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 
Os municípios devem organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais dos seus sistemas de ensino, exercer ação redistributiva em relação às suas 
escolas, autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino, oferecer educação infantil em creches e pré-escolas e assumir a 
responsabilidade de prover o transporte para os alunos da rede municipal. (LDB 
9.394/96) 
 
Cabe a cada escola e instituição de ensino a adaptação interna que estarão sujeitas as 
suas especificidades e peculiaridades, de maneira democrática, como definir suas próprias 
normas de gestão, visto que cada uma tem suas próprias particularidades, levando em conta a 
região em que se encontra. Não se pode deixar de lembrar que essas normas devem 
indubitavelmente ser submetidas aos órgãos citados anteriormente, sem interferir em suas 
decisões e ordens de organização e estrutura do sistema de ensino em suas diversas 
modalidades. 
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3.1 UM BREVE HISTÓRICO DA TRAJETÓRIA DO SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO 
MODULAR DE ENSINO - SOME. DE PROJETO Á POLITICA PÚBLICA COMO 
MODALIDADE EDUCACIONAL NO ESTADO DO PARÁ. 
No dia 15 de abril de 1980, foi implantado o Sistema de Organização Modular de 
Ensino – SOME, no Estado do Pará, como política pública educacional voltada para alunos 
que não tinham acesso ao estudo nas cidades do interior do estado, a partir de então passaram 
a ser ofertadas turmas de 1º e 2° Grau. 
Nesses 37 anos de criação e funcionamento, o SOME iniciou suas atividades como um 
projeto, do qual inicialmente deveria levar o ensino fundamental e ensino médio a todas as 
cidades do interior do estado que pelo gigantesco território e magnitude geográfica criava uma 
barreira física que naquela época se impossibilitava o implemento do sistema regular de 
ensino. 
 Por sua vez o Sistema Modular, hoje conhecido como SOME oportunizou que muitos 
alunos, filhos de trabalhadores camponeses, quilombolas, indígenas e ribeirinhos iniciassem e 
terminassem o ensino fundamental e ensino médio nas áreas mais longínquas, de difícil acesso 
e que ainda não tinham condições estruturais para receber o ensino regular, sendo criado a 
partir do SOME melhores condições de oportunizar conhecimento e inserção no mercado de 
trabalho local e regional.  
Em 2012 após anos muitos debates e lutas, a comunidade escolar do SOME teve uma 
grande conquista, a oficialização do programa, portanto, deixando de ser apenas um projeto e 
assim ser de fato uma política pública amparada por lei de número 7.442/2012, segue o: 
 
Artigo 1. Esta Lei regulamenta o Sistema de Organização Modular de Ensino como 
Política Pública Educacional do Estado do Pará, no âmbito da Secretaria de Estado 
de Educação, de acordo com a legislação vigente, estabelecendo normas gerais para 
sua adequada estrutura e funcionamento. 
 
Desta forma agora amparado por lei o SOME poderia ser estruturado como de fato uma 
política de inclusão social.  
A medida em que foram surgindo novas frentes de acesso a áreas ainda pouco ligadas 
a capital do estado através da construção de estradas e aeroportos no território, o acesso a 
implantação do sistema de ensino regular foi ficando mais viável, o que fez com que o SOME 
gradativamente fosse sendo substituído nos centros mais urbanizados dos municípios do 
interior.  
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 A substituição gradativa entre os programas fez com que o SOME ganhasse uma nova 
configuração sendo então deslocado para áreas de maior isolamento urbano fazendo assim 
cumprir se a lei que dá direito a oferta do ensino nos seus diversos níveis para todo estudante 
de obter educação como um direito constitucional. 
 
[...] acrescenta inciso X ao caput do art. 4o da Lei no 9.394 , de 20 de dezembro 
de 1996, para assegurar vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir dos 4 (quatro) 
anos de idade. 
 
 E que a partir de então garantiria o acesso ao ensino infantil e fundamental para as 
mais diversas comunidades da Amazônia Oriental. 
 Porém não seria o bastante na medida em que a lei até então não menciona, portanto 
não contempla os alunos em nível de ensino médio, mas diante das obrigações impostas aos 
estados da federação em relação a educação que ocorreria a partir da constituição de 1988, fica 
a cargo dos estados e dos pais as seguintes obrigatoriedades: 
 
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida    e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(Constituição Federal de 1988, artigo 205). 
  
Ainda para complementar e garantir a oferta de vagas para as comunidades em geral, 
o estado está terminantemente obrigado a responsabilizar se com: 
 Ensino fundamental (da 1ª à 8 série), obrigatório e gratuito, inclusive para os que 
a ele não tiveram acesso na idade própria; 
 Ampliar gradativamente a oferta do ensino médio (colegial);  
atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência (de 
preferência na rede regular de ensino); 
 Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis na os de idade; 
 Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística; 
 Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente 
trabalhador; 
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 Atendimento no ensino fundamental, através de programas que garantam material 
didático-escolar, 
 Transporte, alimentação e assistência à saúde. 
 
Caso a garantia do ensino público obrigatório e oferecido de maneira regular seja 
descumprida, o poder público pode ser responsabilizado (artigo 209, §2º da Constituição 
Federal), e o chefe do executivo (prefeito, governador) pode até mesmo ser deposto. 
Agora a oferta do ensino para as comunidades do campo, águas, florestas e aldeias, 
está garantida devido à nova realidade em que o SOME passou a fazer parte, segundo veremos 
na forma da lei do SOME nº 7.442/201:   
 
Artigo 3. O Ensino Modular visa garantir aos alunos ensino sistematizado e 
isonomia nos direitos à educação básica, assegurando a ampliação do nível de 
escolaridade; o acesso e a permanência dos alunos em suas comunidades, 
observando as peculiaridades e diversidades encontradas no campo, águas, florestas 
e aldeias do Estado do Pará. 
 
Essa medida visa assegurar o direito a permanência do cidadão a sua localidade 
respeitando assim suas próprias características, socioculturais, econômicas e familiares.  
 
4 A BUSCA POR UM ENSINO INCLUSIVO: DESAFIOS ENFRENTADOS NAS 
ESCOLAS RIBEIRINHAS DO MUNICIPIO DE ABAETETUBA 
A falta de informação, de conhecimento de seus direitos faz com que parte das famílias 
de comunidades ribeirinhas do município de Abaetetuba nem se quer saibam que seus filhos 
têm garantido por lei de usufruir de uma escola inclusiva e capaz de oferecer acessibilidade 
para alunos com as mais diversas necessidades, tais como, físicas, intelectuais, atitudinais, 
arquitetônicas, entre outras.  
No decorrer dos processos de ensino, em seus mais variados níveis educacionais, 
podem surgir entraves ou obstáculos que ofereçam risco a continuidade e ao sucesso de sua 
concretização. E como todo e qualquer obstáculo, o que mais importa é propor soluções e 
coloca-las em prática para que essas barreiras sejam superadas da melhor forma possível.  
São diversas e complexas as barreiras enfrentadas pela grande maioria das escolas 
públicas brasileiras assim como as escolas ribeirinhas do município de Abaetetuba também 
sofrem com essa realidade, mas para se obter de fato a efetivação de uma educação que 
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promova um ensino inclusivo e integrador é necessário eliminar algumas barreiras dentre os 
quais podem ser citadas:   
 
[...] os culturais, os ideológicos, os financeiros, os educacionais, os institucionais e 
as possíveis resistências dos pais das crianças sem deficiência, mas as atitudes, 
principalmente dos professores e dos colegas sem deficiências, frente à inclusão das 
crianças com deficiência na escola parecem também ser variáveis importantes. 
(CROCHÍK et al, p. 123, 2009). 
 
Além desses obstáculos, podem surgir outros ligados diretamente às outras formas de 
preconceito. Nesse sentido, essas diversas formas de preconceito e discriminação referentes 
às pessoas com deficiências podem ser observadas dentro do contexto social em que vivemos. 
Ao longo da história isso, infelizmente, pôde ser notado com considerável frequência. Segundo 
Bernardi: 
 
O preconceito e a discriminação com indivíduos diferentes, fundamentalmente os 
portadores de deformidades físicas e mentais, podem ser observados no decorrer de 
toda a história da humanidade. (BERNARDI, 2004 apud TESSARO, WARICODA, 
BOLONHEIS e ROSA, 2005). 
 
As formas de tratamento discriminatório aos quais alunos podem ser submetidos, 
provavelmente interfiram negativamente na formação desses educandos. A educação inclusiva 
atua como ferramenta de libertação, transformação e integração social. Vejamos, de acordo 
com ADELA CORTINA: 
 
 [...] a través de la educación el desarrojo de la capacidad creadora para que la 
persona tenga el mayor campo de possibilidades a su alcance. Em muchas ocasiones 
los problemas son agobiantes porque falta capacidade para idear alternativas. 
(CORTINA; ADELA, 1995, p. 47). 
 
A convivência entre alunos com e sem deficiência deve ser estimulada para que ambos 
aprendam a lidar, conviver com as diferenças e ao mesmo tempo que se possam quebrar 
barreiras que muitas das vezes vemos que a sociedade enfrenta por não ter tido a oportunidade 
de desenvolver essas práticas no passado, a escola nos dias atuais tem essa função educadora 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba, v. 6, n. 3,p.9592-9602  mar.. 2020.    ISSN 2525-8761 
 
 
13157  
e transformadora, quebrando barreiras que no passado pareciam amarradas a conceitos 
preconceituosos da sociedade.  
Desenvolver em seus cotidianos a inclusão, daí a importância de que a educação 
inclusiva seja oferecida de forma ampla as pessoas com necessidades especiais.  
O Sistema de Organização Modular pode e deve possibilitar essa inclusão através de 
condições e políticas que ofereçam acessibilidade para a comunidade escolar. As 
pesquisadoras Silvia da Silveira Nunes, Ana Lúcia Saia e Rosana Elizete Tavares observam 
que: 
Especificamente sobre a convivência com pessoas com deficiência, vale lembrar a 
ênfase dada a essa condição, ofuscando outras características, praticamente 
desconsiderando o sujeito. Para além da deficiência há um sujeito com desejos, 
vitórias, medos, limitações, com concepções ideológicas, fazeres, gostos, vontades 
que não devem ser negligenciados em generalizações. Exaltar apenas essa 
característica desmerece as conquistas, as capacidades, a própria singularidade do 
sujeito. (DA SILVEIRA NUNES; SAIA; TAVARES, 2015, p. 1110). 
 
 Essas importantes considerações dão ênfase a proposta de uma educação inclusiva que 
reconheça e valorize os alunos com deficiência dando lhes totais condições e que, sobretudo, 
estimule o desenvolvimento de suas potencialidades mediante a interação com os demais 
alunos. 
 Assim, incentiva-se a integração e a cooperação entre os alunos, reduzindo as 
possibilidades de intolerância e preconceito. No entanto, a tarefa de um ensino inclusivo e de 
integração esbarra em uma série de barreiras, entre eles a ausência de ações e/ou políticas 
públicas que subsidiem esse modelo de educação.  
As políticas de acessibilidade existentes, porém, se forem aplicadas nas escolas 
ribeirinhas levarão a um outro patamar a interação entres os alunos com e sem deficiência.  
 Necessariamente, toda e qualquer ação pensada pelos órgãos estatais ou mesmo no 
âmbito escolar, para tornar a educação mais eficiente através da acessibilidade, deveriam ser 
estabelecidas de forma a contemplar todos os alunos, independentemente de suas condições 
socioeconômicas, étnicas, religiosa, de gênero ou mesmo de algum tipo de deficiência.  
Desta forma, de maneira bem mais natural, poderia acontecer a inclusão e respeito dos 
mais diversos públicos de alunos ribeirinhos nas atividades discentes e na rotina das escolas 
como um todo. É isso, por exemplo, o que afirma Daniela Cristina Barros de Sousa:  
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Não é necessário pensar em um projeto a parte para contemplar os alunos com 
necessidades educacionais especiais. Na realidade, toda a proposta deve ser 
inclusiva, pensando em todos os alunos, em propostas pedagógicas para atender 
tanto os que têm ou não deficiência, bem como prever como poderá lidar com as 
dificuldades de aprendizagem, entre outros aspectos. (BARROS DE SOUSA, p. 04) 
 
Por vezes, o que se tem verificado ao longo do tempo é um trabalho de fragmentação 
do ensino, o que cria, de certa forma, uma educação para grupos diferentes de alunos, de 
acordo com suas principais especificidades, podendo surgir até mesmo a segregação. Ações 
como essas podem gerar ainda mais dificuldades para se chegar à uma educação inclusiva. 
 Além disso, para a maioria de nossas escolas ribeirinhas do Município de Abaetetuba 
a acessibilidade ainda é pensada, tão somente, como fruto da boa vontade e da ação voluntária 
de educadores.  
Em muitos casos pela grande dificuldade encontrada pelos educadores para se 
proporcionar acessibilidade aos alunos principalmente portadores de algum tipo de 
deficiência, a mesma ainda é encarada como algo que pode atrapalhar as ações desempenhadas 
pelos professores, o que comprometeria sobremaneira as atividades desenvolvidas pela escola.  
Esses vários e pertinentes obstáculos podem ser facilmente percebidos na grande 
maioria das escolas públicas e privadas brasileiras. Nas escolas públicas ribeirinhas municipais 
de Abaetetuba que tem convênio com o governo do estado do Pará que ofertam o ensino 
fundamental maior e ensino médio através do Sistema de Organização Modular de Ensino, a 
realidade não é diferente. 
 Nas escolas ribeirinhas em Abaetetuba onde funcionam o SOME, as principais 
barreiras identificadas são: os físico-estruturais, as de formação dos profissionais da escola, a 
ausência de políticas públicas destinadas à educação inclusiva. O preconceito ou 
discriminação é quase imperceptível, nota-se, na verdade, uma forte cooperação entre os 
alunos, o que constitui um ponto a ser destacado. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Considera-se ao demonstrar com esse artigo que as escolas ribeirinhas localizadas no 
município de Abaetetuba, no nordeste do estado do Pará tem enfrentado diversas e sérias 
barreiras no que tange a acessibilidade dos alunos que possuem algum tipo de deficiência. 
O que se notou é que as barreiras criadas com o não cumprimento de uma educação 
efetivamente inclusiva determinada de acordo com os parâmetros em lei que rege a educação 
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nesse país, compromete dessa forma o real objetivo de transmitir e interagir o processo de 
ensino/aprendizagem com o aluno que possui algum tipo de deficiência.  
Entre os principais entraves enfrentados por essas escolas estão a ineficiência na 
implementação das políticas públicas de inclusão pela Secretaria Municipal de Educação 
(SEMED) e Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC/PA). 
 Nota-se isso nas observações feitas e, portanto, realizadas em loco. As escolas onde 
são ofertadas as vagas e funcionam o Sistema de Organização de Ensino Modular possuem 
poucos recursos pedagógicos e/ou até mesmo inexistem tais equipamentos, portanto, 
contribuindo com a ineficiência do ensino proposto. 
 Somando a esse detalhe da precariedade de materiais pedagógicos, nos deparamos 
com infraestruturas que não atendem por completo a necessidade dos alunos, com falta muitas 
das vezes de salas de aula adequadas, espaços para biblioteca, laboratórios, salas com espaços 
dedicados a acessibilidade para alunos com algum tipo de deficiência, auditórios, salas de 
vídeo e até mesmo refeitórios. 
Todas essas questões verificadas acabam promovendo barreiras na acessibilidade dos 
educandos das escolas ribeirinhas e contribuem para uma ineficiência no processo de inclusão 
podendo causar uma iminente evasão escolar.   
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